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RESUMO

A demanda crescente por energia elétrica no Brasil impulsionou investimentos em usinas

hidrelétricas, tornando o país um dos maiores produtores dessa energia, no entanto, a

construção desses empreendimentos na Amazônia acarreta impactos significativos. Este

estudo objetivou mapear as principais alterações na paisagem do médio Araguari-AP

derivadas da construção das Usinas Hidrelétricas (UHEs).A área de estudo abrangeu os

municípios de Ferreira Gomes e Porto Grande, situados no estado do Amapá, Brasil.

Araguari. Foram utilizadas 2 imagens do satélite Landsat 5, sensor Thematic Mapper (TM) e

2 imagens do satélite Landsat 8, sensor Operational Land Imager (OLI), referente aos anos de

1998 e 2017. As imagens foram co-registradas, segmentadas e classificadas utilizando o

classificador de Bhattacharya. A acurácia do mapeamento foi avaliada por meio de técnicas

de validação (plugin AcATaMa), gerando mapas temáticos representando as principais

mudanças na paisagem. Constatou-se que na região do médio Araguari-AP, abrangendo

Ferreira Gomes e Porto Grande, houve um aumento expressivo na cobertura de água,

passando de 5,91% em 1998 para 12,8% em 2017, o que representa 32,657 km² de áreas

possivelmente inundadas para a construção das UHEs. Além disso, observou-se uma

expansão das áreas antropizadas, que passaram de 6,82% em 1998 para 9,57% em 2017.

Houve também uma redução significativa na cobertura florestal, de 55,7% em 1998 para

55,06% em 2017, o que corresponde a uma diminuição de 100,024 km². Detectou-se ainda o

surgimento de novas áreas alagadas, abrangendo aproximadamente 1,28% da área total

investigada em 2017. Esses dados ressaltam a urgência de uma gestão ambiental eficiente

para mitigar os impactos das UHEs na região.

Palavras-chave: mapeamento; impacto ambiental; geoprocessamento; Amazônia.



ABSTRACT

The increasing demand for electrical energy in Brazil has driven investments in hydroelectric

power plants, making the country one of the largest producers of this energy. However, the

construction of these projects in the Amazon entails significant impacts. This study aimed to

map the main changes in the landscape of the middle Araguari-AP resulting from the

construction of Hydroelectric Power Plants (UHEs). The study area encompassed the

municipalities of Ferreira Gomes and Porto Grande, located in the state of Amapá, Brazil.

Two images from the Landsat 5 satellite, Thematic Mapper (TM) sensor, and two images

from the Landsat 8 satellite, Operational Land Imager (OLI) sensor, were used for the years

1998 and 2017. The images were co-registered, segmented, and classified using the

Bhattacharya classifier. The accuracy of the mapping was evaluated through validation

techniques (AcATaMa plugin), generating thematic maps representing the main changes in the

landscape. It was found that in the middle Araguari-AP region, covering Ferreira Gomes and

Porto Grande, there was a significant increase in water coverage, from 5.91% in 1998 to

12.8% in 2017, representing 32,657 km² of potentially flooded areas for the construction of

HPPs. Additionally, there was an expansion of anthropized areas, increasing from 6.82% in

1998 to 9.57% in 2017. There was also a significant reduction in forest coverage, from 55.7%

in 1998 to 55.06% in 2017, corresponding to a decrease of 100,024 km². The emergence of

new flooded areas was also detected, covering approximately 1.28% of the total area

investigated in 2017. These data highlight the urgency of efficient environmental management

to mitigate the impacts of UHEs in the region.

Keywords: mapping; environmental impact; geoprocessing; Amazon.
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1 INTRODUÇÃO

No Brasil, a demanda por energia elétrica vem crescendo significativamente desde a

década de 1970, impulsionada pelo desenvolvimento econômico e pelo aumento da população

(Berman, 2003). Isso levou muitos governos a buscarem fontes de energia renováveis e mais

acessíveis para atender a essa demanda crescente. Nesse contexto, a construção de usinas

hidrelétricas (UHEs) foi uma das alternativas mais populares adotadas pelo governo brasileiro

(MME, 2007).

Os fatores que tornam o Brasil um dos maiores produtores de energia hidrelétrica do

mundo são: as vazões dos rios, a topografia, a disponibilidade de água em diversos períodos

do ano, as alterações antrópicas, ou naturais, como as quedas de água criadas artificialmente

ou naturais (Simões, 2021). Outro fator importante é a existência de tecnologias avançadas e

empresas especializadas na construção de usinas hidrelétricas no Brasil, o que possibilita a

construção de grandes empreendimentos hidrelétricos com alta eficiência e baixo custo em

locais remotos (Ruth, 2010).

Durante a fase de implantação destes empreendimentos muitas transformações

socioeconômicas e ambientais ocorrem e, por vezes, extrapolam a região onde estão

localizados (Neto et al., 2021). A construção de usinas hidrelétricas (UHEs) é uma das ações

antrópicas que mais afetam negativamente a natureza e a sociedade, embora sejam conhecidas

como fontes renováveis e limpas de produção de energia, são responsáveis pelo desvio e

alteração do curso de rios, por inundações de áreas de floresta nativa, perda de hábitats,

dentre outros impactos no ecossistema e na biodiversidade (FONSECA, 2013; QUEIROZ et

al., 2013).

Muitos dos impactos positivos das usinas hidrelétricas (UHEs) geralmente são

percebidos nos centros urbanos em desenvolvimento, em contrapartida, as populações

dependentes de rios, frequentemente experimentam perturbações em seus meios de

subsistência, perda de segurança alimentar e outros impactos em suas atividades cotidianas

(RICHTER et al., 2010). Estudos também demonstram que os impactos adversos das UHEs

normalmente superam os benefícios para as pessoas que vivem próximas, resultando na

redução de suas rendas, saída de seus locais de origem e fragilidade nos meios de subsistência

(LOPES; BRITO, 2021).

Pacheco et al. (2019), que realizou uma revisão sistemática dos impactos sociais e

ambientais das usinas hidrelétricas na Amazônia, seu estudo destacou os desafios enfrentados

pelas comunidades afetadas e ressaltou a necessidade de considerar cuidadosamente os
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impactos negativos em termos de subsistência, segurança alimentar e bem-estar dessas

populações. Além disso, Souza et al. (2018) conduziram uma avaliação dos impactos sociais

causados pelas usinas hidrelétricas no Brasil, evidenciando os efeitos negativos sobre as

comunidades locais. Ferreira et al. (2016) realizaram uma revisão dos impactos das usinas

hidrelétricas na fauna de peixes, destacando as consequências para a biodiversidade aquática.

neste contexto, a avaliação de impacto ambiental pode incorporar o máximo de informações

possíveis nas pesquisas antes, durante ou após a instalação sobre projetos que possam causar

danos ambientais futuros. De acordo com Rocha (2020), os impactos ambientais referem-se às

alterações trazidas ao meio ambiente em decorrência das atividades antrópicas, que ao mesmo

tempo, podem afetar a sociedade, a biodiversidade, as condições ambientais e a qualidade dos

recursos ambientais disponíveis localmente.

A utilização de imagens orbitais para identificar impactos ambientais causados pela

água de represas para fins de geração de energia é uma técnica que pode gerar informações

relevantes para os órgãos de gestão ambiental controlarem melhor os impactos ambientais

(GOMES et al., 2021), assim, o uso de técnicas de processamento de imagens orbitais como a

classificação supervisionada oferece vantagens significativas para ajudar a monitorar

posteriormente a progressão desse impacto ambiental sobre o meio ambiente.

De acordo com Gomes et al. (2009), os produtos derivados do sensoriamento remoto

são recursos tecnológicos avançados utilizados no monitoramento ambiental, eles

desempenham um papel crucial ao possibilitar uma análise quantitativa das transformações na

paisagem resultantes dos diversos padrões de uso e ocupação da terra, tanto em escalas locais

como globais, Rodrigues et al. (2016) comprova em seus estudos que as imagens de satélite

possuem atributos capazes de avaliar a variabilidade espectral da superfície da água. Do

mesmo modo Grigio (2003), ressalta que utilizando técnicas e produtos de sensoriamento

remoto, é possível estudar a evolução ambiental de regiões específicas por meio de análises

multitemporais que levam em consideração o início dos processos humanos. O autor também

destaca que o sensoriamento remoto, baseado na análise de imagens de satélite, é o meio atual

para acelerar e reduzir o custo do mapeamento, além de captar mudanças no ambiente. As

imagens de satélite combinadas com técnicas de processamento produzem, assim,

informações abrangentes e precisas sobre o desenvolvimento da superfície terrestre e

contribuem de forma adequada para a gestão ambiental (MENESES; ALMEIDA, 2012).

Atualmente o estado do Amapá conta com quatro usinas hidrelétricas, Usina

Hidrelétrica Coaracy Nunes (UHECN), Usina Hidrelétrica de Ferreira Gomes (UHEFG),

Usina Hidrelétrica de Cachoeira Caldeirão (UHECC) e Usina Hidrelétrica de Santo Antônio
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do Jari (UHESAJ). As três primeiras estão localizadas ao longo do rio Araguari, enquanto a

última encontra-se no rio Jari, sendo que estas produzem aproximadamente 922 MW,

essenciais para a interligação da matriz produtiva energética do Amapá ao Sistema Interligado

Nacional (CORRÊA; PORTO, 2017; SILVA; LIMA; SILVA, 2016).

A implantação desses projetos na região amazônica tem como objetivo aproveitar as

variações pluviométricas e garantir uma gestão integrada das hidrelétricas para aumentar a

disponibilidade de energia. A interligação das usinas contribui para suprir áreas com déficit

hídrico ao fornecer energia de regiões com excedente de água, no entanto, a expansão dessas

usinas gera preocupações quanto aos impactos ambientais a curto e longo prazo.

Nesse sentido, o monitoramento dos impactos ambientais das inundações provocadas

pelas barragens das usinas hidrelétricas é de extrema relevância para o desenvolvimento de

estratégias de gestão ambiental mais eficazes e inclusivas. Com isso, o presente estudo busca

responder a seguinte problemática: Como as mudanças na dinâmica de uso e cobertura da

terra, especialmente nas áreas inundadas pelos reservatórios das UHE, têm impactado a

paisagem local e influenciado as atividades humanas na região afetada?

É perceptível a mudança na paisagem local após a instalação dos empreendimentos,

principalmente no que diz respeito às áreas que foram inundadas devido aos reservatórios das

UHE, sendo esse, o principal fator de mudança na dinâmica de uso e cobertura da terra na

região impactada, levando pessoas a mudarem suas residências bem como suas áreas de

plantio e demais forças motrizes para o desmatamento e demais alterações na paisagem.

Portanto,a relevância do presente estudo está na compreensão das formas de uso e cobertura

da terra baseado em dados orbitais multitemporais e aplicação de técnicas de processamento

digital de imagens, bem como a análise das principais mudanças ocorridas devido à inundação

provocada pelos empreendimentos hidrelétricos.
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2 OBJETIVOS

2.1 Geral

Realizar o mapeamento das principais alterações na paisagem do médio

Araguari-AP derivados da construção das Usinas Hidrelétricas (UHEs).

2.2 Específicos

● Verificar por meio de imagens orbitais a área afetada pelo reservatório das

hidrelétricas;

● Identificar as diferentes formas de uso e cobertura na região;

● Apontar e quantificar as principais mudanças ocorridas na paisagem;

● Elaborar mapas temáticos das classes mapeadas.
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3 REVISÃO DE LITERATURA

3.1 Produção de energia no Brasil

Desde o início da Revolução Industrial, a competitividade econômica das nações e o

bem-estar de seus habitantes foram fortemente influenciados pela energia, em um contexto

global e diante do crescente foco na preservação ambiental, essa influência se tornou cada vez

mais crucial. De acordo com Biato et al. (2016) as economias que conseguem garantir acesso

a fontes energéticas de baixo custo e de menor impacto ambiental desfrutam de vantagens

comparativas significativas.

Para o Brasil, nas próximas décadas, essa questão surgiu como um desafio e uma

oportunidade simultaneamente (Figura 1). Um desafio, pois o crescimento econômico e social

exigirá uma quantidade substancial de energia, demandando um alto nível de segurança e

sustentabilidade energética (Mariani et al., 2016). Por outro lado, uma oportunidade, pois o

Brasil possui recursos energéticos renováveis excepcionais, pela segurança temporal no

provimento de energia em função da formação de um reservatório e a tecnologia necessária

para aproveitar suas riquezas naturais (MORETTO et al., 2012).

De acordo com dados do Ministério de Minas e Energia (MME, 2024), o Brasil é um

dos maiores produtores e consumidores de energia do mundo, dentre as diversas fontes de

energia utilizadas, as usinas hidrelétricas representam 63,89% da capacidade total instalada do

país, estimada em 164,03 mil quilowatts (kW) e se destacam como uma importante fonte de

geração de energia elétrica no país (Zanatta; Maciel, 2020). A Agência Nacional de Energia

Elétrica (ANEEL, 2020) destaca através do seu Banco de Informações de Geração que os

1.341 empreendimentos de geração hidráulica instalados no país têm capacidade de gerar

108,46 mil kW demonstrando que o Brasil possui um grande potencial hidrelétrico.

Figura 1 - Evolução da oferta de energia

Brasil – 1970-2022
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Fonte: EPE (2023).

3.2 Usinas hidrelétricas na Amazônia

O bioma amazônico abrange a maior extensão de floresta tropical úmida e a maior

bacia hidrográfica da Terra (Li et al., 2020; Xavier et al., 2022). Ocupa uma área aproximada

de 5,5 milhões de quilômetros quadrados, onde engloba os estados do Pará, Amapá, Acre,

Amazonas, Maranhão, Goiás, Mato Grosso, Roraima e Rondônia (Embrapa, 2024).

A região amazônica abriga uma grande quantidade de recursos hídricos, o que torna

essa região estratégica para a implantação de usinas hidrelétricas. De acordo com Oliveira et

al. (2018), apresentam um grande potencial para a geração de energia hidrelétrica, devido à

disponibilidade de rios e à topografia favorável. Porém, Miranda e Rodrigues (2020) afirmam

que a construção de usinas hidrelétricas na Amazônia também traz consigo diversos desafios
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e impactos socioambientais. Esses impactos são advindos do fato que a maior parte do

potencial hidrelétrico da região vem de onde se localizam as maiores áreas de terras

protegidas, sendo as UHEs planejadas próximas ou dentro destes limites.

3.3 Os impactos das usinas hidrelétricas

A construção e operação de usinas hidrelétricas podem gerar diversos impactos

ambientais significativos. Um dos principais impactos está relacionado à alteração do

ambiente fluvial e terrestre. A formação de reservatórios pode inundar grandes áreas de

floresta, levando à perda de biodiversidade e habitat para espécies nativas (Fearnside, 2006).

Além disso, a modificação do curso dos rios pode afetar o transporte de sedimentos, a

migração de peixes e a qualidade da água (Rosa et al., 2019).

Outro impacto relevante diz respeito às comunidades humanas que vivem nas áreas

afetadas. O deslocamento forçado de populações locais devido à inundação de suas terras

pode resultar em perda de meios de subsistência, perturbações socioeconômicas e perda de

patrimônio cultural (Souza et al., 2017). Além disso, a construção de barragens pode afetar

negativamente as atividades pesqueiras, agrícolas e turísticas das comunidades ribeirinhas

(Garcia, 2020).

Do ponto de vista econômico, embora as usinas hidrelétricas forneçam uma fonte de

energia renovável e relativamente barata, os custos associados à construção e manutenção das

barragens podem ser elevados. Além disso, a variabilidade climática e a sazonalidade dos rios

podem afetar a geração de energia, tornando-a menos confiável em períodos de seca (Hall et

al., 2015).

3.4 Barragens e reservatórios

Conforme a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA (2024)

barragens são as estruturas físicas que represam um curso de água. Por sua vez, o reservatório

é o acúmulo de água resultante da construção da barragem, destinado a múltiplas finalidades,

como fornecimento de água potável, atividades recreativas, regulação de vazão, irrigação,

geração de energia elétrica dentre outras (Machado et al., 2018). De acordo com Silva (2016)

essas estruturas desempenham um papel crucial na gestão dos recursos hídricos e possuem

ampla aplicabilidade em diversos setores, contribuindo para o desenvolvimento

socioeconômico das regiões onde são implantadas.
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No entanto, em aspectos hídricos, destaca-se que a principal incumbência de uma

barragem é a formação de um reservatório de água, resultando na configuração de uma área

próxima à barragem que assemelha-se a um lago, no que diz respeito à utilização do

reservatório, esta é multifacetada.

3.5 Bacia do rio Araguari

A região de lagos no Amapá abrange uma área extensa e diversificada dentro do

estado, localizada principalmente na porção leste do Amapá, próxima ao Oceano Atlântico. É

localizada na região centro-leste do Amapá, sua área é de aproximadamente 22 mil km² da

Reserva Biológica do Lago Piratuba e compreende os municípios de Amapá, Pracuúba e

Tartarugalzinho, ela inclui uma série de lagos, lagoas e áreas alagadas que se estendem por

uma paisagem variada, composta principalmente por floresta tropical e savanas inundáveis

(Figura 2). Alguns municípios próximos à região de lagos Amapá, Pracuúba e

Tartarugalzinho, além de outras áreas observadas nos municípios de Itaubal do Piririm, Cutias

do Araguari, Macapá (Curiaú, Gurijuba e Bailique), Mazagão, Santana (região do Igarapé do

Lago), Laranjal do Jari e Vitória do Jari (Meirelles; Mochiutti, 2000).

A importância da região de lagos para o Rio Araguari é significativa, os lagos atuam

como reservatórios naturais, armazenando água durante a estação chuvosa e liberando-a

gradualmente durante a estação seca, tal processo contribui para regular o fluxo do Rio

Araguari ao longo do ano, mantendo os níveis de água adequados para a fauna e flora

aquáticas (Amanajás et al, 2008). Esses corpos d'água também desempenham um papel

crucial na retenção de sedimentos e na filtragem de poluentes, ajudando a manter a qualidade

da água do rio e a saúde do ecossistema aquático, além disso, os lagos fornecem habitats

importantes para uma variedade de espécies de peixes, aves aquáticas e outros organismos,

enriquecendo a biodiversidade do rio Araguari e de toda a região.

Um dos principais rios do estado é o rio Araguari (Figura 2), apresentando

aproximadamente 617 km de extensão, nasce na Serra da Lombada, no Parque Nacional

(PARNA) Montanhas do Tumucumaque, e deságua no Oceano Atlântico, ligeiramente ao

norte da foz do rio Amazonas. Pode ser dividido em alto Araguari, médio Araguari e baixo

Araguari. Esta divisão do rio baseia - se nas cotas altimétricas, onde o alto rio vai até a cota de

cem metros, o médio rio vai até a cota de vinte e cinco metros e o baixo rio vai da cota de

vinte e cinco metros até a foz do rio Araguari.
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Figura 2 -Mapa de localização da Bacia Hidrográfica do Rio Araguari – AP

Fonte: IBGE (2019).

RADAMBRASIL (1974) descreve que a região do alto rio Araguari é caracterizada

por sua vegetação de floresta de terra firme e sua geologia composta por granito-gnaisse e

migmatito. Segundo CUNHA et al. (2013), o rio Falsino e rio Amapari , um dos principais

afluentes do rio Araguari, contribui para o fornecimento de água nessas áreas, sendo que a

presença de matéria orgânica nos solos do Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque

resulta na coloração escura das águas do alto rio Araguari.

No trecho médio do rio Araguari, que passa pelo município de Porto Grande,

encontram-se outros afluentes significativos, como os rios Amapari e Falsino. De acordo com

RADAMBRASIL (1974) e ESPÍRITO SANTO et al. (2017), esses rios atravessam as

localidades de Serra do Navio e Pedra Branca do Amapari antes de se unirem ao rio Araguari.

Além disso, a região é conhecida por suas atividades de extração de seixos e areia e apresenta

uma geologia composta por granodiorito, diorito e quartzo-diorito.

Destaca-se que o trecho médio do rio Araguari abriga três usinas hidrelétricas de

grande importância: Cachoeira Caldeirão em atividades desde 2014, Coaracy Nunes

inaugurada na década de 1970; e Ferreira Gomes em atividade desde maio de 2016.



25

O trecho do baixo rio Araguari tem seu início no município de Ferreira Gomes, onde

se destaca a presença da planície sedimentar do quaternário, conforme descrito por

RADAMBRASIL (1974). Essa região é caracterizada pela geologia composta por sedimentos

não consolidados e arenitos do grupo barreiras, o que resulta em uma mudança na coloração

do rio de preto para barrento, de acordo com Silveira et al. (2006). Além das características

mencionadas, o rio Araguari também se destaca pelo transporte significativo de sedimentos

carregados pelas águas, o que contribui para a sua turbidez e influência na dinâmica fluvial da

região, também é comum encontrar pequenas ilhas ao longo do leito do rio, que podem

desempenhar um papel importante na hidrologia local, oferecendo habitats distintos e

influenciando a distribuição da vegetação e da fauna aquática (BELÉM; CABRAL, 2020).

A bacia do rio Araguari é a bacia mais importante do estado do Amapá com 42.700

km² de área de drenagem (CUNHA et al., 2011) é a segunda maior bacia, precedida apenas

pela bacia do rio Amazonas.

Nas proximidades do reservatório estão estabelecidas inúmeras comunidades

ribeirinhas (Alto Araguari, Baixo Araguari, Triunfo, Paredão e Caldeirão), além de várias

propriedades particulares, como fazendas com atividades agropecuárias e propriedades

destinadas a atividades de lazer e recreação. Essas comunidades ribeirinhas têm suas

subsistências baseadas no extrativismo, sobretudo da castanha da Amazônia, angelim, acapu,

andiroba, aquariquara, cupiúba, maçaranduba e quaruba (PLANO DIRETOR DE FERREIRA

GOMES, 2013) da agricultura de subsistência e da pesca para o sustento familiar (BRITO;

DRUMMOND, 2022; OLIVEIRA, 2012).

3.6 Sensoriamento remoto em estudos sobre hidrelétricas

O sensoriamento remoto compreende um conjunto de procedimentos que viabilizam a

obtenção de dados dos elementos presentes na superfície terrestre sem a necessidade de

interação direta com eles, esses procedimentos incluem a detecção, a captura e a análise da

energia eletromagnética emitida ou refletida pelos objetos do terreno, os quais são registrados

por dispositivos remotos, essa técnica permite a interpretação e a extração de informações

importantes para diversas aplicações (Moraes, 2002).

O sensoriamento remoto desempenha um papel fundamental em estudos sobre

hidrelétricas, permitindo a análise abrangente e precisa dos impactos ambientais desses

empreendimentos. Por meio de tecnologias como imagens de satélite, drones e radares, os

pesquisadores monitoram e avaliam uma variedade de variáveis, desde mudanças na cobertura
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do solo até o comportamento dos corpos d'água, tais estudos são essenciais para compreender

os efeitos das hidrelétricas no meio ambiente e nas comunidades locais.

As técnicas de classificação de imagens são fundamentais para a interpretação de

dados de sensoriamento remoto em estudos sobre hidrelétricas, pois permitem a identificação

de mudanças na cobertura do solo e na vegetação ao redor das barragens (Lu e Weng, 2007).

Zhou e Wu (2018) destacam os impactos das grandes barragens na sedimentação

fluvial, o que pode afetar significativamente a dinâmica dos rios e a qualidade da água em

áreas abaixo das hidrelétricas. As pesquisas de Alho et al. (2012) e Marcé et al. (2012)

abordam os impactos dos grandes reservatórios na dispersão de organismos aquáticos e na

transparência da água, respectivamente, permitindo entender os efeitos das hidrelétricas nos

ecossistemas aquáticos e na biodiversidade.

Além disso, a revisão de Li et al. (2015) destaca o papel do sensoriamento remoto na

avaliação das mudanças no uso da terra e na cobertura vegetal ao redor das hidrelétricas, a

percepção e avaliação dessas mudanças são fundamentais para avaliar os impactos das

barragens no ambiente circundante.
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4 METODOLOGIA

4.1 Área de estudo

Figura 3 - Mapa de localização da área de estudo

Fonte: IBGE (2019).

O município de Ferreira Gomes está localizado a cerca de 137 quilômetros do

município de Macapá, com limites ao norte do município de Pracuúba, a oeste com Porto

Grande, a leste com Tartarugalzinho e Cutias do Araguari, região sul com Macapá e a

noroeste a Serra do Navio. Possui uma população estimada de aproximadamente 8.151

habitantes segundo o IBGE (2021), em uma área territorial que corresponde a 4.973,85 km² –

o que representa 0,059% do território brasileiro e 3,53% do território do Estado do Amapá

(PLANO DIRETOR DE FERREIRA GOMES, 2013).

O município de Porto Grande está localizado a cerca de 108 quilômetros da capital

Macapá, com limites ao norte do município de Ferreira Gomes, a oeste com Porto Grande, a

leste com Ferreira Gomes, ao sul Macapá, Mazagão e Santana e a oeste com Pedra Branca do

Amapari. Possui uma extensão territorial de 4.428,013 km², correspondendo a
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aproximadamente 3,08% do território do estado do Amapá e 0,051% do território brasileiro,

tendo sua população estimada em 22.927 habitantes (IBGE, 2022; PLANO DIRETOR

PORTO GRANDE, 2013).

Considerando a classificação de Köeppen, o clima da região é equatorial quente com

três meses de estação seca (IBGE, 2017). Em relação ao clima, o município de Porto Grande

apresenta um clima predominante equatorial super-úmido (Am), conforme a Classificação

climática de Köppen-Geiger (ECOTUMUCUMAQUE, 2010). Segundo Oliveira et al.

(2010), um aspecto importante é que a determinação das condições climáticas locais é

influenciada por vários fatores, sendo a precipitação um dos elementos-chave a ser

considerado, durante o período chuvoso, que abrange os meses de dezembro a maio, é

observada uma concentração de aproximadamente 70% da precipitação anual. Por outro lado,

nos meses de estiagem, que ocorrem de junho a novembro, a quantidade de precipitação

reduz, representando cerca de 30% do total anual.

4.2 Abordagem metodológica do sensoriamento remoto

4.2.1 Escolha das imagens

Para a seleção das imagens foi levado em consideração dois critérios: i)

acontecimentos históricos no desenvolvimento e operação das usinas nos últimos 30 anos; e

ii) cobertura de nuvens das imagens de satélites menor que 20%. A partir dos critérios

apresentados acima foram escolhidas cenas da órbita ponto 225/69 dos satélites Landsat 5 de

1998 e Landsat 8 de 2017, dos sensores Thematic Mapper (TM) e Operational Land Imager

(OLI) Tabela 1.

Tabela 1 - Características Sensores Landsat

Sensor
Bandas
Espectrais

Res. Espectral Res.
Espacial

Res. Temporal Res.
Radiométrica

Faixa
Imageada

Landsat 5

Landsat 8

TM 7 Bandas 0,45 a 2,35
µm

30m a 120 m
(banda 6)

16 dias 8 bits 185 km

OLI
8 bandas 0,43 a 1,39

µm
15m (banda
8) a 30m

16 dias 12
bits

185 km

Fonte: Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE (2023).

A utilização de imagens de satélite como fonte de informações sobre o uso e cobertura

do solo requereu atenção aos erros associados à obtenção dos dados pelos sensores. Segundo
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Zanotta et al. (2019), esses erros são conhecidos como distorções radiométricas e são

variações nos valores dos pixels das imagens de sensoriamento remoto. Essas variações

podem ocorrer devido a diferentes fatores, como imperfeições nos sensores utilizados na

captura das imagens e interferência atmosférica na propagação da radiação.

Ao realizar análises multitemporais com imagens obtidas em datas diferentes, é

importante considerar as variações nas condições atmosféricas e de iluminação

(NASCIMENTO; SANO, 2010), para este estudo foram utilizadas imagens de satélite com

20% de cobertura de nuvens que pertencem a coleção 2, nível 1, e adquiridas com correções

atmosféricas, incluindo correções de superfície.

As datas selecionadas para este estudo foram estrategicamente escolhidas,

considerando aspectos temporais relevantes. A primeira data, referente ao ano de 1998,

corresponde a um período anterior ao início das obras para a construção das barragem UHE

Cachoeira Caldeirão (2013-2016) e Ferreira Gomes Energia (2011-2014). Já a segunda data,

em 2017, é posterior em aproximadamente 1 e 3 anos respectivamente após a inauguração das

usinas hidrelétricas.

A diferença temporal entre as duas datas é significativa, abrangendo um intervalo de

quase duas décadas. Essa escolha permitiu analisar as mudanças ocorridas ao longo do tempo

na região de estudo, especialmente relacionadas à construção e operação das usinas

hidrelétricas. Vale ressaltar que a decisão de utilizar imagens de 1998 e 2017 foi motivada

pela observação de que as imagens posteriores a 2017 apresentavam uma cobertura de nuvens

mais extensa, o que poderia comprometer a análise dos reservatórios, e uso e coberturas de

solo escolhida para o estudo. Dessa forma, optamos por utilizar as imagens adequadas

disponíveis para garantir a qualidade e a confiabilidade dos resultados obtidos.

Considerando as opções de geotecnologias e repositórios disponíveis atualmente,

optou-se pela escolha exclusiva da plataforma livre para obtenção das imagens do acervo

digital da U.S. Geological Survey (USGS), o Serviço Geológico dos EUA, plataforma

GLOVIS (https://glovis.usgs.gov/), elas estavam baixadas via internet no formato TIFF. As

cenas foram radiometricamente e ortorretificadas, apresentando dados com precisão de

terreno da mais alta qualidade para análise de séries temporais.

4.2.2 Co-registro

https://glovis.usgs.gov/
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Após a escolha das cenas foi realizado o co-registro das imagens de satélites

escolhidas, sendo ele um processo fundamental na área de processamento de imagens

geoespaciais. Consistiu na sobreposição e ajuste das imagens para que estivessem alinhadas

geometricamente, facilitando a comparação e análise de áreas específicas ao longo do tempo

de 1998 a 2017.

Para realizar o co-registro, foram utilizados pontos de controle distribuídos nas

imagens, que são pontos facilmente identificáveis e com coordenadas conhecidas. Esses

pontos foram utilizados para calcular as transformações geométricas necessárias para alinhar

as imagens, considerando fatores como rotação, escala, transladação e distorções geométricas.

No caso específico foi realizado o uso do programa QGIS versão 3.28.3, com o uso da

ferramenta o plugin "Georeferencer", que permitiu adicionar pontos de controle manualmente

nas imagens e realizar as transformações necessárias para o co-registro, utilizando como base

a imagem do satélite Landsat 8 do ano de 2017 que apresentava o nível de processamento 2

(Level 2), em seguida realizou-se o procedimento de recorte da área estudada.

4.2.3 Seleção das bandas, elaboração das chaves de interpretação

Após a obtenção das imagens selecionou-se as bandas de interesse no programa

SPRING: bandas 2, 4 e 7, para o satélite Landsat 5 (1998) onde as bandas 2 (faixa da luz

verde), 4 (infravermelho próximo) e 7 (infravermelho médio), posteriormente foram

associadas às cores azul, verde e vermelha para a imagem compondo a composição falsa cor

em 2B4R7G, (Quadro 1). Por meio de análise visual das imagens, definiu-se as chaves de

interpretação, ou seja, as classes a serem mapeadas. As chaves de interpretação, que

consistem nas feições identificadas e determinação dos seus significados por meio da

fotoleitura, fotoanálise e fotointerpretação.

Quadro 1 - Chave de interpretação do satélite Landsat 5 do ano de 1998

Classe Banda 2
(Monocromático)

Banda 4
(Monocromático)

Banda 7
(Monocromático)

Falsa Cor (2B4R7G)

Floresta
Tonalidade: Cinza
Fosco
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa

Tonalidade: Cinza
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa

Tonalidade: Preta
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa

Tonalidade: Vermelho
Escuro
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa
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Água

Tonalidade: Cinza
Escuro
Geometria: Irregular
Textura: Rugoso Liso

Tonalidade: Preta
Geometria: Irregular
Textura: Rugoso Liso

Tonalidade: Cinza
Geometria: Irregular
Textura: Rugoso Liso

Tonalidade: Azul
Escuro
Geometria: Irregular
Textura: Rugoso Liso

Nuvem
Tonalidade: Cinza
Fosco
Geometria: Irregular
Textura: Lisa

Tonalidade: Cinza
Geometria: Irregular
Textura: Lisa

Tonalidade: Cinza
Geometria: Irregular
Textura: Lisa

Tonalidade: Branco
Geometria: Irregular
Textura: Lisa

Sombra de
Nuvem Tonalidade: Cinza

Escuro
Geometria: Irregular
Textura: Lisa

Tonalidade: Preta
Geometria: Irregular
Textura: Lisa

Tonalidade: Preta
Geometria: Irregular
Textura: Lisa

Tonalidade: Preta
Geometria: Irregular
Textura: Lisa

Área
Antropizada

Tonalidade: Cinza
Fosco
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa

Tonalidade: Cinza
Claro
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa

Tonalidade: Cinza
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa

Tonalidade: Verde
Claro
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa

Cerrado
Tonalidade: Cinza
Fosco
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa Lisa

Tonalidade: Preta
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa Lisa

Tonalidade: Cinza
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa Lisa

Tonalidade: Verde
Escuro
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa Lisa

Vegetação/Silv
icultura Tonalidade: Cinza

Fosco
Geometria:
Geométrica
Textura: Rugosa

Tonalidade:Preta
Geometria:
Geométrica
Textura: Rugosa

Tonalidade: Cinza
Geometria:
Geométrica
Textura: Rugosa

Tonalidade: Vermelho
Geometria:
Geométrica
Textura: Rugosa

Desmatamento

Tonalidade: Preta
Geometria:

Tonalidade: Preta
Geometria:

Tonalidade: Cinza
Claro

Tonalidade: Verde
Claro
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Geométrica
Textura: Lisa

Geométrica
Textura: Lisa

Geometria:
Geométrica
Textura: Lisa

Geometria:
Geométrica
Textura: Lisa

Fonte: Autora (2023).

Para o satélite Landsat 8 as bandas escolhidas foram 2, 4, e 5 compreendendo os

espectros 2 (faixa da luz verde), 4 (infravermelho próximo) e 5 (infravermelho médio)

posteriormente foram associadas às cores azul, verde e vermelha compondo a composição

falsa cor em 2B4G5R (Quadro 2).

Quadro 2 - Chave de interpretação do satélite Landsat 8 do ano de 2017
Classe Banda 2

(Monocromático)
Banda 4

(Monocromático)
Banda 5

(Monocromático)
Falsa Cor (2B4G5R)

Floresta
Tonalidade: Cinza
Fosco
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa

Tonalidade: Preta
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa

Tonalidade: Cinza
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa

Tonalidade: Vermelho
Escuro
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa

Água
Tonalidade: Cinza
Escuro
Geometria: Irregular
Textura: Rugoso Liso

Tonalidade: Cinza
Escuro
Geometria: Irregular
Textura: Rugoso Liso

Tonalidade: Preta
Geometria: Irregular
Textura: Rugoso Liso

Tonalidade: Azul
Escuro
Geometria: Irregular
Textura: Rugoso Liso

Nuvem

Tonalidade: Cinza
Geometria: Irregular
Textura: Lisa

Tonalidade: Cinza
Geometria: Irregular
Textura: Lisa

Tonalidade: Cinza
Claro
Geometria: Irregular
Textura: Lisa

Tonalidade: Branco
Geometria: Irregular
Textura: Lisa

Sombra de
Nuvem

Tonalidade: Cinza
Escuro
Geometria: Irregular
Textura: Lisa

Tonalidade: Preta
Geometria: Irregular
Textura: Lisa

Tonalidade: Preta
Geometria: Irregular
Textura: Lisa

Tonalidade: Preta
Geometria: Irregular
Textura: Lisa

Área
Antropizada/
Cidades,
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Estradas,
Mineração

Tonalidade: Cinza
Fosco
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa

Tonalidade: Cinza
Claro
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa

Tonalidade: Cinza
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa

Tonalidade: Verde
Claro
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa

Vegetação/
Silvicultura

Tonalidade: Cinza
Fosco
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa Lisa

Tonalidade: Cinza
Claro
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa Lisa

Tonalidade: Cinza
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa Lisa

Tonalidade: Vermelho
Claro
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa Lisa

Cerrado

Tonalidade: Cinza
Fosco
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa Lisa

Tonalidade: Preta
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa Lisa

Tonalidade: Cinza
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa Lisa

Tonalidade: Verde
Escuro
Geometria: Irregular
Textura: Rugosa Lisa

Desmatamento
Tonalidade: Cinza
Fosco
Geometria: Geométrica
Textura: Lisa

Tonalidade: Preta
Geometria: Geométrica
Textura: Lisa

Tonalidade: Cinza
Claro
Geometria: Geométrica
Textura: Lisa

Tonalidade: Verde
Claro
Geometria:
Geométrica
Textura: Lisa

Fonte: Autora (2023).

4.2.4 Segmentação

A segmentação é um processo automático que consiste em subdividir uma imagem em

regiões homogêneas, considerando algumas de suas características intrínsecas, como cor,

textura ou forma, conforme destacado por Zanotta et al. (2019). Essa etapa foi realizada no

SPRING versão 4.3.3 Os elementos de entrada do segmentador incluem o limiar de

similaridade e precisão. Cada região é identificada por um atributo numérico específico.

Qualquer pixel adjacente a essa região pode ser considerado parte dela, desde que a

discrepância entre o valor do atributo desse pixel e o da região seja menor que o limiar de

similaridade definido.

Neste trabalho, a definição do limiar de similaridade foi alcançada após várias

tentativas entre algumas combinações possíveis no algoritmo, com limiar de aceitação de

95%, realizando os treinamentos com aquisição de amostras das classes pré-determinadas
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para a classificação supervisionada Bhattacharya. Esses testes prosseguiram até o momento

em que o resultado da segmentação foi considerado satisfatório (ideal), ou seja, formando

polígonos que, dentro do possível, definem bem o contorno das classes e fossem suportados

pelos computadores.

Os valores do limiar de similaridade testados foram entre 5, 20, 45 e 100, para

imagens do Landsat 5 foram 10x5 e para o Landsat 8 foram 50x100.

4.2.5 Classificação

Para a obtenção das informações e elaboração de mapas foi realizada a classificação

das cenas. De acordo com Araújo Filho et al. (2007), esse método foi utilizado para organizar

e hierarquizar as informações ambientais presentes nas análises das imagens. A partir das

áreas segmentadas e previamente editadas, a classificação foi realizada manualmente no

QGIS versão 3.28.3, através da interpretação visual das imagens considerando os elementos

cor, padrão, textura, localização, cor, padrão e forma.

Após a edição dos vetores resultantes da segmentação, os pontos, linhas e polígonos

foram vinculados a uma classe temática no banco de dados, atribuindo-lhes características

visuais, como nome, valor, área, cor e preenchimento. Nesta fase, os polígonos passaram a

representar diferentes classes, como "Cerrado" ou "Água", conforme as cores estabelecidas

para essas classes no banco de dados. Com a conclusão da edição e identificação das classes

do mapa temático, este foi exportado em formato vetorial para ser utilizado em outros

processamentos em sistemas de informação geográfica (SIG), tais como cálculos, medidas,

cruzamentos e visualização.

4.2.6 Acurácia do mapeamento

O procedimento para a verificação da acurácia do mapeamento ocorreu no software

QGIS (QGIS Development Team, Alaska, EUA) 3.28.3, por meio do Plug-in "AcATaMa -

Accuracy Assessment of Thematic Maps" (LANO, 2019), desenvolvido pelo Grupo de

Monitoramento de Florestas e Sistemas de Carbono (SMByC). Para a alocação das amostras,

foi adotada a estratégia de amostragem aleatória estratificada, com base na área, garantindo

que as classes com maior representatividade no mapa tenham um maior número de amostra.

Para cada resultado da classificação foram geradas um total de 326 a 327 amostras (Apêndice
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A), distribuídas aleatoriamente nas cenas classificadas. As amostras que foram localizadas

dentro dos polígonos utilizados para o treinamento do classificador foram excluídas do

processo de validação, uma vez que poderiam gerar um falso resultado da acurácia.

Para cada ponto das amostras foram consideradas como verdade de terreno duas

fontes: i) a própria imagem utilizada para a classificação; ii) imagens de alta resolução

disponíveis no Google Earth Pro.

4.2.7 Geração dos mapas temáticos

Os mapas foram elaborados no software livre Qgis 3.28, após o processo de

mapeamento das classes realizado no SPRING como resultado da classificação

supervisionada.

O produto da classificação foi vetorizado e exportado no formato shapefile para a

confecção dos mapas no Qgis, sendo atribuídas as cores finais para cada classe mapeada nas

cenas de 1998 e 2017.
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na figura 4 e 5 são evidenciados e quantificados os tipos de uso e coberturas

mapeadas, para os anos de 1998 e 2017. A composição percentual dos tipos de cobertura

vegetal encontrados na classificação das imagens durante o período estudado, está detalhada

na tabela 2.

Figura 4 - Mapa de classificação e quantificação da cobertura de terra do ano de 1998

Fonte: Extraído de classificação da imagem Landsat 5 TM adquirida pela USGS.

Cobertura Área Km²
Água 49,611

Antropizada 57,224

Cerrado 123,18

Desmatamento 27,974

Floresta 462,98

Nuvem 33,236

Silvicultura 39,225

Sombra de nuvem 45,750 HJH

Total 839,225
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Figura 5 - Mapa de classificação e quantificação da cobertura de terra do ano de 2017

Fonte: Extraído de classificação da imagem Landsat 8 OLI adquirida pela USGS.

Tabela 2 - Composição percentual das classes de cobertura de terra no período de estudo

Tipos de coberturas de terra

Ocupação em relação a área estudada

1998 % 2017%
Redução (-)

ou ampliação (+)

Água (reservatório) 5,91 12,48 +6,89
Antropizada 6,82 9,57 +2,75
Cerrado 14,68 13,28 –1,4

Desmatamento 3,34 3,70 +0,36

Cobertura Área Km²
Água 82,268

Antropizada 63,099

Cerrado 87,539

Desmatamento 24,364

Floresta 362,956

Nuvem 1,872

Silvicultura 26,660

Sombra de nuvem 2,014

Alagada 8,472

Total 659,243
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Floresta 55,7 55,6 -0,64
Nuvem 3,96 0,28 –3,68

Silvicultura 4,67 4,05 –0,62
Sombra de nuvem 5,45 0,31 –5,14

Alagada - 1,29 1,29
Total 100 100 –

Fonte: Extraído de classificação da imagem Landsat 5 e 8 adquirida pela USGS.

Antes da construção dos empreendimentos das UHEs Cachoeira Caldeirão e Ferreira

Gomes Energia, a classe de cobertura de água (reservatório), em 1998 ocupava 5,91%

cobrindo uma área de 49,6 Km². Porém no ano de 2017 a cobertura de água passou a ocupar

82,268 Km², o que representou 12,8% da área de estudo, comparando com ano 1998 é

possível observar que houve o aumento de mais de 6,57% que configura 32,657 Km² de áreas

que possivelmente foram inundadas para construir os reservatórios desses empreendimentos

na região. Após a construção do reservatório, toda a área do entorno do reservatório é

considerada Área de Proteção Permanente – APP, conforme Resolução Conama nº 302/2002

(BRASIL, 2002).

De acordo com Silva, et al. (2020) é comum observar uma estabilidade na classe de

cobertura de água em determinadas áreas, isso ocorre porque, nessas condições prévias, a

topografia e a dinâmica natural do ambiente geralmente não são afetadas por intervenções

humanas significativas, como a construção de barragens e a formação de reservatórios

artificiais. A estabilidade na classe de cobertura de água reflete a condição natural do

ambiente, onde corpos d'água, como rios e lagos, podem estar presentes de forma consistente

ao longo do tempo, sem grandes alterações na sua extensão ou distribuição.

Belém e Cabral (2019) apontam que, com a construção de UHEs, ocorre uma

mudança significativa na paisagem, especialmente devido à formação de grandes

reservatórios para armazenamento de água, que são criados pelas barragens. Isso resulta em

uma alteração na classe de cobertura de água, com um aumento na área coberta pela água

devido à inundação das áreas adjacentes à barragem. Essa mudança na classe de cobertura de

água tem impactos diretos no ambiente e nos ecossistemas locais, como foi o acontecimento

da morte de milhares de peixes nos anos de 2014 no município de Ferreira Gomes (Gama,

2020), após um laudo do Instituto de Meio Ambiente (Imap) constatar que a abertura

inadequada das comportas da hidrelétrica elevou o nível de oxigenação da água, afetando a

biodiversidade e as atividades humanas que dependem dos recursos hídricos da região como

foi o caso da pesca.
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A classe área antropizada cujas características originais foram alteradas é constituída

por áreas como cidades, propriedades rurais, estradas, mineração tipo 2 (utilizadas na

construção civil), apresentou uma ocupação de 57,2 Km² que representou 6,82% da área

utilizada no ano de 1998, no ano de 2017 observou se a ampliação dessa classe em 62,099

Km² o que compõem 9,57% da área avaliada que equivale um aumento de 2,75% em relação

ao ano de 1998. Esse fenômeno pode ser atribuído a diversos fatores interligados relacionados

diretamente à implantação e operação desses empreendimentos.

Inicialmente, a construção das UHEs demanda a abertura de estradas de acesso, a

instalação de canteiros de obras e a construção de infraestruturas de apoio, como alojamentos

para os trabalhadores e áreas para armazenamento de materiais. Lemos e Lima (2018)

afirmam que essas atividades induzem o avanço da fronteira urbana e a expansão das áreas

ocupadas por atividades humanas, contribuindo para o aumento das áreas antropizadas.

Outro aspecto relevante é o aumento da pressão antrópica decorrente do

desenvolvimento socioeconômico induzido pela instalação das UHEs. Além do autor

supracitado anteriormente Pazos et al., (2021) afirma que com a chegada de trabalhadores, a

geração de empregos temporários e a implantação de serviços públicos e privados para

atender à demanda da nova população resultam em um crescimento desordenado das áreas

urbanas e periurbanas, com a consequente expansão das atividades econômicas, como

comércio, indústria e agricultura.

Esses fatores combinados contribuem para o aumento das áreas antropizadas após a

construção das UHEs no rio Araguari, destacando a complexidade e os múltiplos impactos

associados a esses empreendimentos.

Na cena de 1998, o bioma cerrado apresentava uma área total de 123,1 Km², ocupando

14,68%, em comparação com ano de 2017, notasse pela análise multitemporal a redução

acentuada da quantidade de área que passou a apresentar 87,539 Km² o que representa

13,28% da área. A diminuição do bioma cerrado após a construção de usinas hidrelétricas no

rio Araguari foi de 1,4% e em outros locais do Brasil e do mundo é um fenômeno complexo

que envolve uma série de fatores interligados. O Cerrado amapaense vem enfrentando um

processo de destruição devido a uma série de fatores que têm impactado negativamente esse

bioma único. Um dos principais motivos está relacionado à expansão das atividades agrícolas,

pecuárias e de infraestrutura na região, resultando na conversão de áreas naturais em áreas

destinadas à produção agropecuária e urbanização.

Vale salientar que, a instalação de UHEs implica na inundação de grandes áreas de

vegetação nativa, incluindo parte do bioma cerrado, para a formação dos reservatórios
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necessários à geração de energia hidrelétrica. Esse processo de ocupação do solo induzido por

sua construção resulta na perda irreversível de habitats naturais e ecossistemas únicos do

cerrado, amplia a pressão sobre o bioma, aumentando a fragmentação e reduzindo a

conectividade entre os remanescentes de vegetação (ARAÚJO, 2017).

Silva, Anunciação e Araújo (2020) reiteram como é importante considerar os impactos

das UHEs no cerrado, como as alterações nos regimes hidrológicos, mudanças climáticas

regionais e aumento da incidência de incêndios florestais, que podem intensificar ainda mais a

degradação e a diminuição desse importante bioma. Em suma, a construção de UHEs no rio

Araguari e em outras regiões do Brasil e do mundo tem contribuído significativamente para a

diminuição do bioma cerrado, através da perda direta de vegetação, da expansão urbana

associada e dos impactos indiretos sobre os ecossistemas naturais.

As áreas desmatadas no ano 1998 representaram 3,3% entre as classes temáticas

encontradas, o que equivale a 27,974 Km², já no ano de 2017 essa área passou a ser de 3,7%

correspondendo a 24,364 Km², uma redução de 3,610 Km². Wenzel et al. (2020) descreve

esse fato apontando que, a transição de áreas desmatadas para uma condição antropizada,

sujeitas a processos de inundação e outros fatores, é um fenômeno complexo que reflete as

mudanças na paisagem e os impactos das atividades humanas sobre o meio ambiente.

Segundo os estudos de Silva et al. (2023), a conversão de áreas desmatadas em terras

agrícolas ou pastagens pode ser uma das principais causas desse fenômeno. À medida que o

desmatamento avança, essas áreas são frequentemente destinadas à produção agropecuária,

resultando na perda de cobertura vegetal nativa e na fragmentação do habitat. Além disso, a

construção de barragens para a geração de energia hidrelétrica pode levar à inundação de

grandes extensões de terra, transformando-as em reservatórios artificiais.

Outros fatores, como mudanças climáticas e eventos extremos, também podem

desencadear processos de transformação da paisagem. De acordo com os estudos de

Rodrigues (2023), secas prolongadas, enchentes e incêndios florestais podem contribuir para a

degradação de áreas desmatadas, aumentando sua vulnerabilidade a processos erosivos e

alterando sua capacidade de regeneração natural.

A partir dos dados apresentados, é possível observar a redução na área de floresta ao

longo do período analisado. Em 1998, a cobertura florestal abrangia uma área considerável

462,900 Km² o que consistia 55,7% da área total do estudo, representando a maioria da região

estudada. No entanto, em 2017, essa área de floresta diminuiu consideravelmente, para

363.900 Km² em torno de 55,06%, com a análise multitemporal foi possível mensurar a

redução de 100,024 Km² o que indicou um processo de degradação e transformação do
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ambiente natural. Uma das causas que podem inferir esse resultado é de Silva et al. (2023)

apontando que a retirada da madeira para comercialização e abertura para estradas é um fator

de mudanças na paisagem.

Essa redução na área de floresta pode ser atribuída a uma série de fatores, incluindo

atividades humanas como desmatamento, expansão agrícola, urbanização e construção de

infraestrutura, como estradas e barragens. Para Silveira (2016) a introdução desses

empreendimentos pode ter desencadeado mudanças significativas no uso da terra e na

paisagem, levando à perda de cobertura florestal.

O mesmo discorre Moura (2023) que se combinados à redução da floresta, perda de

biodiversidade, aumento da erosão do solo e emissão de gases de efeito estufa, tais impactos

podem ter consequências profundas não apenas para o ambiente local, mas também para o

clima global e a sustentabilidade dos ecossistemas. No caso específico do município de

Ferreira Gomes e Porto Grande, as análises de sensoriamento remoto indicaram uma

tendência de redução da cobertura florestal, o que pode estar relacionado a atividades como o

desmatamento para expansão agrícola, extração de madeira e outras formas de exploração dos

recursos naturais, não apenas em razão das UHEs implantadas.

A redução da área destinada à silvicultura, de 39,225 Km² em 1998 para 26,660 Km²

em 2017, representou uma diminuição significativa de 12,565 Km² ao longo desse período.

Esse fenômeno pode ser atribuído a uma série de fatores que afetam diretamente a atividade

silvicultural e o uso da terra.

A prática da silvicultura, especialmente o cultivo de eucalipto, é uma das atividades de

longa data no estado do Amapá, com destaque para o bioma do cerrado amapaense. De acordo

com informações levantadas, a silvicultura abrange uma extensão superior a 97 mil hectares

nessa região (Caric et al., 2022). Uma possível explicação para essa redução pode ser

relacionada ao avanço do desmatamento e à conversão de áreas de silvicultura em outras

formas de uso da terra, como agricultura, pecuária ou expansão urbana. Já as pesquisas de

Margulis (2003) demonstraram como o desmatamento para expansão agrícola e agropecuária

foram as principais causas da perda de cobertura florestal em diversas regiões do Brasil.

Além disso, políticas governamentais e mudanças nas demandas do mercado também

podem influenciar a redução da área destinada à silvicultura. Por outro lado, no ano de 2019 o

Ministério Público do Amapá intermediou a doação de terras da Amapá Florestal Celulose

S.A. (AMCEL) para a cidade de Porto Grande, que visavam resolver problemas de conflitos

agrários na região e promover o desenvolvimento do município. A área doada, que possuía

cerca de 590 hectares (5,9 Km²), sendo 85 hectares (0,85 Km²) de plantio de eucalipto, seriam
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utilizada para diversos fins, como áreas de preservação ambiental, de lazer, habitação e

remanejamento de ocupações, contribuindo para pôr fim a conflitos históricos e propiciaram

benefícios para a comunidade local (MP-AP, 2019). A redução da área destinada à silvicultura

ao longo do período analisado é um reflexo das complexas interações entre atividades

humanas, políticas governamentais, mudanças ambientais e demandas do mercado.

A análise detalhada das imagens e a elaboração de mapas revelaram o surgimento de

uma nova classe temática, identificada como área alagada, no contexto do estudo. Conforme

evidenciado no mapa de 2017, essa classe abrange uma extensão territorial de 8,472 Km²,

correspondendo a aproximadamente 1,28% da área total investigada.

A relevância deste achado se destaca ao considerarmos os efeitos das usinas

hidrelétricas no surgimento dessas áreas alagadas, no decorrer da construção de barragens

para a formação de reservatórios de água frequentemente resulta na inundação de vastas áreas

de terra firme, ocasionando a formação de extensas áreas alagadas, tal processo é amplamente

influenciado pelas variações sazonais do fluxo de água, que podem ser intensificadas pela

operação das UHEs (SANTOS, 2018).

As áreas alagadas resultantes da implantação desses empreendimentos podem ter

impactos significativos nos ecossistemas locais e nas comunidades humanas. A inundação de

terras pode levar à perda de habitats naturais, à interrupção de rotas migratórias de espécies

aquáticas e terrestres, além disso, as mudanças nas condições hidrológicas podem influenciar

o regime de chuvas e a qualidade da água, afetando as atividades humanas, como a agricultura

e o abastecimento de água (LOURENÇO et al., 2022).

É crucial compreender como as UHEs influenciam no surgimento de áreas alagadas, a

fim de promover uma gestão ambiental adequada e implementar medidas de mitigação para

reduzir os impactos adversos sobre os ecossistemas aquáticos e as comunidades locais. A

identificação e o monitoramento dessas áreas alagadas são passos essenciais para garantir a

conservação da biodiversidade e o uso sustentável dos recursos naturais.

As classes de cobertura de nuvem e sombra de nuvem em 1998 representavam,

respectivamente, 3,96% e 5,45% da área de estudo, totalizando 33,326 Km² e 45,750 km². Em

contraste, em 2017, esses valores diminuíram significativamente para 1,872 Km² (0,28% da

área) e 2,014 Km² (0,31% da área), respectivamente. Isso representa uma redução de 31,454

Km² para nuvens e 43,736 Km² para sombras de nuvem, indicando uma diminuição

considerável da cobertura dessas classes ao longo desse período. Essa redução pode ser

atribuída à obtenção de uma imagem com menor cobertura de nuvens e sombras de nuvem em
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2017, o que proporcionou uma classificação mais precisa não apenas para essas classes, mas

também para outras.

A obtenção de imagens com baixa cobertura de nuvens é fundamental para o

mapeamento preciso de diferentes classes de cobertura do solo e para a análise de mudanças

na paisagem ao longo do tempo, pois a presença excessiva de nuvens pode comprometer a

qualidade e a acurácia das análises, pois obstrui a visão das características terrestres

subjacentes.

Quando se trata de sensoriamento remoto, especialmente em estudos de

monitoramento ambiental, a disponibilidade de imagens com poucas nuvens é essencial para

garantir a confiabilidade dos resultados. Essas imagens proporcionam uma visão mais clara e

detalhada da superfície terrestre, permitindo uma classificação mais precisa das diferentes

classes de cobertura do solo, como vegetação, água, solo exposto e áreas antropizadas.

A importância das imagens com baixa cobertura de nuvens é ressaltada em diversas

fontes de pesquisa, como o estudo realizado por SALGADO et al. (2023) demonstrou que a

presença de nuvens pode afetar negativamente a precisão da detecção de mudanças na

cobertura vegetal da Amazônia, prejudicando a monitorização de áreas desmatadas e

refletindo na elaboração de políticas de conservação ambiental.

Wang et al. (2018) destacou a importância de técnicas avançadas de processamento de

imagens para lidar com a presença de nuvens em imagens de satélite, visando melhorar a

qualidade dos dados e a acurácia das análises de uso da terra e cobertura vegetal. A

disponibilidade de imagens com baixa cobertura de nuvens é de grande importância para

garantir a precisão e a confiabilidade das análises de sensoriamento remoto, possibilitando

uma compreensão mais detalhada e precisa das mudanças na paisagem e do impacto das

atividades humanas sobre o meio ambiente.

É reconhecida a importância da visita in loco para garantir a precisão dos dados,

porém optamos por não realizá-la devido aos desafios financeiros e logísticos significativos

associados.

A decisão de não conduzir visitas de campo em todas as áreas de interesse foi

motivada pelo custo elevado e pela complexidade logística envolvida. Em vez disso, foram

concentrados esforços na análise dos dados coletados por meio de sensoriamento remoto,

utilizando imagens de satélite e outras fontes de dados geoespaciais disponíveis. Embora a

falta de visitas in loco possa introduzir algumas limitações à pesquisa, buscamos minimizar

esses desafios adotando uma abordagem cuidadosa na interpretação dos resultados.

Realizamos uma análise detalhada das incertezas associadas aos dados obtidos remotamente e
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buscamos validar as informações por meio de comparações com estudos anteriores e dados

disponíveis publicamente.

Apesar das restrições impostas pela ausência de visitas de campo, a combinação de

sensoriamento remoto e análise criteriosa dos dados permitiu uma compreensão abrangente

das áreas de estudo, contribuindo para os objetivos da pesquisa. Reconhecendo as limitações e

incertezas associadas à falta de visitas de campo, buscamos assegurar a confiabilidade e a

robustez dos resultados obtidos.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a construção das UHEs Cachoeira Caldeirão e Ferreira Gomes Energia,

observou-se um aumento significativo na classe de cobertura de água (reservatório) na área

estudada. Em 1998, essa classe ocupava 5,91% da área, cobrindo 49,6 Km², enquanto em

2017, passou a abranger 12,8% da área, totalizando 82,268 Km².

Houve também uma expansão das áreas antropizadas após a construção das usinas.

Em 1998, essas áreas ocupavam 6,82% da área estudada, equivalente a 57,2 Km². Em

contraste, em 2017, a área antropizada aumentou para 9,57%, representando 62,099 Km².

Além disso, observou-se uma diminuição significativa na área coberta pelo bioma

cerrado após a construção das UHEs. Em 1998, o cerrado ocupava 14,68% da área estudada,

totalizando 123,1 Km². Já em 2017, essa área diminuiu para 13,28%, representando 87,539

Km².

A análise detalhada das imagens revelou o surgimento de uma nova classe temática,

identificada como área alagada, em decorrência da formação de reservatórios. Em 2017, essa

classe abrangia uma extensão territorial de 8,472 Km², correspondendo a aproximadamente

1,28% da área total investigada.

Foi possível observar uma redução na área destinada à silvicultura ao longo do

período analisado. Em 1998, essa área totalizava 39,225 Km², representando 3,7% da área

total. Em 2017, a área destinada à silvicultura diminuiu para 26,660 Km², correspondendo a

3,3% da área total.

As mudanças na cobertura de nuvens e sombra de nuvens ao longo do período

analisado também foram observadas, com a obtenção de imagens com menor cobertura de

nuvens em 2017, o que proporcionou uma classificação mais precisa das diferentes classes de

cobertura do solo.

Esses resultados destacam a complexidade e os múltiplos impactos associados à

construção de usinas hidrelétricas, evidenciando a importância de avaliar cuidadosamente os

impactos ambientais e implementar medidas de mitigação para reduzir os efeitos adversos

sobre os ecossistemas e as comunidades locais.
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